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como estatui o artigo 201, parágrafo único, do mesmo Diploma 
Legal.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Belém, 17 de junho de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS

Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA Nº 3771/2016-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 460/2015-MP/1ªPJC, 
datado de 7/7/2015, protocolizado sob o nº 31919/2015, em 
10/7/2015;
CONSIDERANDO os termos do Parecer nº 039/2016-ASS/
SUBPGJ-TA, de 20/5/2016, acolhido in totum;
CONSIDERANDO que é dever da Administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da Lei Estadual nº 5.810, de 24.01.94,
R E S O L V E:
I - INSTAURAR Sindicância Investigatória, objetivando a 
apuração de fatos narrados no supracitado expediente, nos 
termos da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994.
II - DESIGNAR os servidores estáveis WAGNER ARAGÃO 
SALES (Presidente), JACIREMA JENNY NUNES GOMES e 
MAURO CÉSAR CARVALHO DE CARVALHO, para integrarem 
a presente Sindicância Investigatória, visando apurar as 
possíveis irregularidades cometidas, constantes do supracitado 
expediente.
III - FIXAR o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 
trabalhos, podendo ser prorrogado o prazo por igual período, 
como estatui o artigo 201, parágrafo único, do mesmo Diploma 
Legal.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Belém, 17 de junho de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS

Procurador-Geral de Justiça
Protocolo 977085

PORTARIA N.º 3772/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais e,
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 314/2016/MP/10ª 
PJMab, datado de 13/5/2016, protocolizado sob o nº 
27833/2016, em 20/5/2016,
R E S O L V E:
DELEGAR poderes ao Procurador de Justiça NELSON PEREIRA 
MEDRADO para atuar nos autos das Peças de Informação 
n.º 023/2016-PGJ, nos termos do art. 56, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 - Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, podendo adotar as 
providências que reputar cabíveis.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 17 
de junho de 2016.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 977112
ACÓRDÃO N° 048/2016 - CPJ

RECURSO ADMINISTRATIVO
PROCESSO Nº 069/2015 - CPJ (PROTOCOLO N° 42976/2015 
DE 14/09/2015).
RECORRENTE: PROMOTOR DE JUSTIÇA SÁVIO RUI BRABO DE 
ARAUJO.
RECORRIDO: CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
(CSMP).
RELATORA: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA TÉRCIA ÁVILA 
BASTOS DOS SANTOS.
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DO CSMP 
QUE NÃO HOMOLOGOU O ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 005/2011-
MP/PJFMF E DETERMINOU A SUPRESSÃO DA PONTUAÇÃO 
CORRESPONDENTE. CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO (CNMP), EM DECISÃO UNÂNIME, EXARADA 
NOS AUTOS DO PROCESSO CNMP Nº 1.00331/2015-89, 
DETERMINOU QUE O COLÉGIO DE PROCURADORES DE 
JUSTIÇA DEVE SE ABSTER DE EXAMINAR RECURSO FORA DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS. MATÉRIA TRATADA NOS AUTOS 
NÃO ENCONTRA GUARIDA NAS HIPÓTESES DE RECURSO 
LISTADAS NO ART. 21, INCISO X, DA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL Nº 057, DE 6 DE JULHO DE 2006. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
DECISÃO: ACORDAM OS MEMBROS DO EGRÉGIO COLÉGIO 
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, POR MAIORIA, PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO, EM FACE DA INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL PARA A SUA INTERPOSIÇÃO, NOS TERMOS 
DA DIVERGÊNCIA LEVANTADA PELO PROCURADOR DE 
JUSTIÇA MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR. VENCIDOS 
A RELATORA E OS PROCURADORES DE JUSTIÇA FRANCISCO 
BARBOSA DE OLIVEIRA, RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
E HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA. REGISTRADO O 

IMPEDIMENTO DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA MÁRIO 
NONATO FALANGOLA, MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES DE 
SOUZA E ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO.

BELÉM (PA), 5 DE MAIO DE 2016.
MIGUEL RIBEIRO BAIA

Procurador-Geral de Justiça, por substituição
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça, por 

substituição
Protocolo 977119

ACÓRDÃO N° 049/2016 - CPJ
RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO Nº 070/2015 - CPJ (PROTOCOLO N° 42935/2015 DE 
14/09/2015).
RECORRENTE: PROMOTOR DE JUSTIÇA SÁVIO RUI BRABO DE ARAUJO.
RECORRIDO: CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CSMP).
RELATORA: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA TÉRCIA ÁVILA 
BASTOS DOS SANTOS.
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DO CSMP QUE 
NÃO HOMOLOGOU O ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 674/2013-MP/PJFMF 
E DETERMINOU A SUPRESSÃO DA PONTUAÇÃO CORRESPONDENTE. 
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP), EM 
DECISÃO UNÂNIME, EXARADA NOS AUTOS DO PROCESSO 
CNMP Nº 1.00331/2015-89, DETERMINOU QUE O COLÉGIO DE 
PROCURADORES DE JUSTIÇA DEVE SE ABSTER DE EXAMINAR 
RECURSO FORA DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS. MATÉRIA TRATADA 
NOS AUTOS NÃO ENCONTRA GUARIDA NAS HIPÓTESES DE RECURSO 
LISTADAS NO ART. 21, INCISO X, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº 057, DE 6 DE JULHO DE 2006. RECURSO NÃO CONHECIDO.
DECISÃO: ACORDAM OS MEMBROS DO EGRÉGIO COLÉGIO 
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, POR MAIORIA, PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO, EM FACE DA INEXISTÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL PARA A SUA INTERPOSIÇÃO, NOS 
TERMOS DA DIVERGÊNCIA LEVANTADA PELO PROCURADOR DE 
JUSTIÇA MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR. VENCIDOS 
A RELATORA E OS PROCURADORES DE JUSTIÇA FRANCISCO 
BARBOSA DE OLIVEIRA, RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
E HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA. REGISTRADO O 
IMPEDIMENTO DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA MÁRIO 
NONATO FALANGOLA, MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES DE SOUZA 
E ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO.

BELÉM (PA), 5 DE MAIO DE 2016.
MIGUEL RIBEIRO BAIA

Procurador-Geral de Justiça, por substituição
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça, por 

substituição
Protocolo 977122

ACÓRDÃO N° 050/2016 - CPJ
RECURSO ADMINISTRATIVO
PROCESSO Nº 071/2015 - CPJ (PROTOCOLO N° 42982/2015 DE 
14/09/2015).
RECORRENTE: PROMOTOR DE JUSTIÇA SÁVIO RUI BRABO DE 
ARAUJO.
RECORRIDO: CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
(CSMP).
RELATORA: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA TÉRCIA ÁVILA 
BASTOS DOS SANTOS.
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DO CSMP 
QUE NÃO HOMOLOGOU O ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 004/2011-
MP/PJFMF E DETERMINOU A SUPRESSÃO DA PONTUAÇÃO 
CORRESPONDENTE. CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO (CNMP), EM DECISÃO UNÂNIME, EXARADA NOS AUTOS 
DO PROCESSO CNMP Nº 1.00331/2015-89, DETERMINOU QUE 
O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DEVE SE ABSTER 
DE EXAMINAR RECURSO FORA DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS. 
MATÉRIA TRATADA NOS AUTOS NÃO ENCONTRA GUARIDA NAS 
HIPÓTESES DE RECURSO LISTADAS NO ART. 21, INCISO X, 
DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 057, DE 6 DE JULHO DE 
2006. RECURSO NÃO CONHECIDO.
DECISÃO: ACORDAM OS MEMBROS DO EGRÉGIO COLÉGIO 
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, POR MAIORIA, PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO, EM FACE DA INEXISTÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL PARA A SUA INTERPOSIÇÃO, NOS 
TERMOS DA DIVERGÊNCIA LEVANTADA PELO PROCURADOR DE 
JUSTIÇA MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR. VENCIDOS 
A RELATORA E OS PROCURADORES DE JUSTIÇA FRANCISCO 
BARBOSA DE OLIVEIRA, RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
E HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA. REGISTRADO O 
IMPEDIMENTO DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA MÁRIO 
NONATO FALANGOLA, MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES DE SOUZA 
E ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO.

BELÉM (PA), 5 DE MAIO DE 2016.
MIGUEL RIBEIRO BAIA

Procurador-Geral de Justiça, por substituição
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça, por 

substituição
Protocolo 977123

PORTARIA N.º 3555/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,

CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE GARANTIR 
O FUNCIONAMENTO E O CUMPRIMENTO DAS 

ATRIBUIÇÕES DO GRUPO DE TRABALHO DA INFÂNCIA 
E JUVENTUDE, CRIADO PELA PORTARIA Nº 238/2014-

MP/PGJ, DE 16/1/2014, PUBLICADA NO D.O.E. DE 
3/2/2014;

CONSIDERANDO, ainda, os termos do Ofício nº 183/2016/
MP/PGJ/CAO-IJ, datado de 30/5/2016, protocolizado sob o nº 
29261/2016, em 1º/6/2016,
R E S O L V E:
CONVOCAR os Promotores de Justiça abaixo relacionados 
para comparecem à reunião de trabalho designada para o dia 
24/6/2016, às 9h, na Sala Multiuso localizada no Edifício das 
Promotorias de Justiça da Infância e Juventude da Capital.
ALEXSSANDRA MUNIZ MARDEGAN;
ANDRESSA ÉRICA ÁVILA PINHEIRO;
BRENDA CORREA LIMA AYAN;
BRUNA REBECA PAIVA DE MORAES
CARLOS EUGÊNIO RODRIGUES SALGADO DOS SANTOS;
CRISTINA MARIA DE QUEIROZ COLARES;
EDUARDO JOSÉ FALESI DO NASCIMENTO;
ELY SORAYA SILVA CEZAR;
ERIKA MENEZES DE OLIVEIRA;
JOSÉ ILTON LIMA MOREIRA JÚNIOR;
JOSÉ MARIA COSTA LIMA JÚNIOR;
LEANE BARROS FIÚZA DE MELLO;
LIGIA VALENTE DO COUTO DE ANDRADE;
LORENA DE ALBUQUERQUE RANGEL MOREIRA CRUZ;
LUIZ ALBERTO ALMEIDA PRESOTTO
MONICA REI MOREIRA FREIRE;
NATANAEL CARDOSO LEITÃO;
PRISCILLA TEREZA DE ARAÚJO COSTA;
REGINA LUIZA TAVEIRA DA SILVA;
REGINALDO CESAR LIMA ALVARES
ROSILENE DE FÁTIMA LOURINHO DOS SANTOS;
TATIANA FERREIRA GRANHEN; 
TIAGO ARRUDA DA PONTE LOPES, e
VIVIANE VERAS DE PAULA.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 13 de 
junho de 2016.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 977124
ACÓRDÃO N° 051/2016 - CPJ

RECURSO ADMINISTRATIVO
PROCESSO Nº 072/2015 - CPJ (PROTOCOLO N° 42924/2015 
DE 14/09/2015).
RECORRENTE: PROMOTOR DE JUSTIÇA SÁVIO RUI BRABO DE 
ARAUJO.
RECORRIDO: CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
(CSMP).
RELATORA: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA TÉRCIA ÁVILA 
BASTOS DOS SANTOS.
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DO CSMP 
QUE NÃO HOMOLOGOU O ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 682/2012-
MP/PJFMF E DETERMINOU A SUPRESSÃO DA PONTUAÇÃO 
CORRESPONDENTE. CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO (CNMP), EM DECISÃO UNÂNIME, EXARADA NOS AUTOS 
DO PROCESSO CNMP Nº 1.00331/2015-89, DETERMINOU QUE 
O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DEVE SE ABSTER 
DE EXAMINAR RECURSO FORA DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS. 
MATÉRIA TRATADA NOS AUTOS NÃO ENCONTRA GUARIDA NAS 
HIPÓTESES DE RECURSO LISTADAS NO ART. 21, INCISO X, 
DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 057, DE 6 DE JULHO DE 
2006. RECURSO NÃO CONHECIDO.
DECISÃO: ACORDAM OS MEMBROS DO EGRÉGIO COLÉGIO 
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, POR MAIORIA, PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO, EM FACE DA INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL PARA A SUA INTERPOSIÇÃO, NOS TERMOS 
DA DIVERGÊNCIA LEVANTADA PELO PROCURADOR DE 
JUSTIÇA MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR. VENCIDOS 
A RELATORA E OS PROCURADORES DE JUSTIÇA FRANCISCO 
BARBOSA DE OLIVEIRA, RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
E HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA. REGISTRADO O 
IMPEDIMENTO DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA MÁRIO 
NONATO FALANGOLA, MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES DE 
SOUZA E ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO.

BELÉM (PA), 5 DE MAIO DE 2016.
MIGUEL RIBEIRO BAIA

Procurador-Geral de Justiça, por substituição
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça, por 

substituição

Protocolo 977125


